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CONTRATO N° 071/2025.

Contratação – Serviço de agenciamento de passagens aéreas. 

CONTRATO Nº 071/2025, que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PINHEIROS–ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº

27.174.085/0001-80, com endereço na Av. Agenor Luiz Heringer, 231, centro, Pinheiros/ES neste ato representado pelo  seu Prefeito Municipal, Sr.  EDILSON

MORAIS MONTEIRO, brasileiro, casado, Servidor Público, residente e domiciliado à Rua João Paulo II, s/n, Vila Verde, PINHEIROS – ES, Cep. 29980-000, portador

do CPF/MF sob n.108.607.927-22 e portador da carteira de identidade n.1347680195/SSP-BA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro

lado a empresa  PERSONALITE TRAVEL TURISMO E EVENTOS LTDA -  CNPJ n° 15.329.965/0001-08, Endereço: SRTVS QD Bloco 16° andar 619 edifício

chateaubriand Brasília – DF, CEP: 70.340-906, neste ato representada por seu representante legal Sr. LUCINALDO PEREIRA DOS SANTOS, portadora do CPF n°

009.741.281-39, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ajustam entre si o que segue, mediante as cláusulas e condições abaixo, bem como as

normas estabelecidas pela Lei n.º 14.133/21, e suas alterações:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de agenciamento de passagens aéreas com a finalidade de garantir o

serviço destinado a Prefeitura Municipal de Pinheiros/ES. 

1.1 Segue tabela contendo descritivo dos objetos, sendo:

Item Descrição Quantidade Desconto Aplicado Valor total 

001 PASSAGEM AÉREA NACIONAL.

Serviços  de  agenciamento  e  fornecimento  de

passagens  aéreas  em  voos  de  Vitória/ES  –

Brasília/DF  e  Brasília/DF  –  Vitória/ES,  com

reserva,  emissão,  marcação,  remarcação,

cancelamento e reembolso.

16 passagens 0,02% 52.210,24

Valor R$52.210,24

VALOR TOTAL R$52.210,24

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 19/05/2025 a 19/05/2026 contados do(a) 16/05/2025, prorrogável sucessivamente por igual período, na forma dos arti -

gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
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2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contra-

tar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 O contratante pagará pela aquisição do serviço da ora contratada, a importância total de R$52.210,24 (CINQUENTA E DOIS MIL, DUZENTOS E DEZ REAIS E

VINTE E QUATRO CENTAVOS), para que seja pago de forma integral de acordo com as solicitações para fornecimento a partir do mês de maio/2025. 

3.2. O contrato terá duração de 12 (doze) meses com vigência de 19/05/2025 a 19/05/2026 a 
partir de 19/05/2025. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO

As despesas com o presente contrato correrão por conta do Orçamento para 2025, a saber:

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE GABINETE 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE GABINETE
04 - ADMINISTRAÇÃO
121 - PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO
0020  -  SUPERVISÃO  E  COORDENAÇÃO  DA  GESTÃO  MUNICIPAL  P/A:
029029.04.121.0020.2007 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO
GABINETE DO PREFEITO E NOSSO CREDITO
FICHA: 0000519 - 33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA
150000000000 - RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE
IMPOSTOS E OUTROS.
.................................................................................................139.245,67
E OUTROS

5. CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

5.1. São obrigações do Contratante:

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

5.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

5.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,

no total ou em parte, às suas expensas;

5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando hou -

ver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
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5.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Ter -

mo de Referência;

5.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

5.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):

5.10 Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;

5.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137,

da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

6.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

6.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles so-

licitados;

6.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de

regência;

6.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se ve-

rificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução con -

tratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofri -

dos;

6.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do

contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo

único, da Lei nº 14.133, de 2021;

6.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no ór -

gão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

6.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segurida -

de Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;)
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6.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangi-

das pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

6.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

6.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos traba-

lhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

6.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segu -

rança de pessoas ou bens de terceiros.

6.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

6.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre lim -

po o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo ou instrumento congênere.

6.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação

direta;

6.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrata-

ção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

6.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

6.21. Proceder à entrega dos produtos no prazo e nas quantidades requeridas, de forma a não serem danificados durante a operação de transporte e de carga e

descarga;

6.22. Entregar os produtos com as mesmas características das especificações e qualidade exigidas neste termo de referência dentro dos padrões mínimos exigidos

pela legislação vigente;

6.23. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações

que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;

6.24. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tec -

nologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. O prazo de execução deverá ser no máximo de 24 horas (vinte e quatro horas), contado a
partir da emissão da ordem de serviço/Nota de empenho. 

7.2. A contratada se responsabilizará pelo agenciamento e emissão das passagens aéreas
com destino e retorno definidos pela administração, apresentando as melhores propostas de
voos, considerando a comodidade, logística da viagem e economia financeira.

7.3. As viagens serão solicitadas com um prazo mínimo de 24 horas (vinte e quatro horas) de
antecedência. 

7.4. A contratação deverá contemplar, no mínimo, os seguintes requisitos:

7.4.1. A contratada deverá disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante
todos os dias da semana (inclusive sábados, domingos e feriados), por meio de telefone fixo e
móvel,  correio  eletrônico,  mensagem  via  aplicativo  e  outros  recursos  que  permitam  ao
CONTRATANTE efetuar emissão e/ou alteração de bilhetes;

7.1.2. Prestar assessoramento para a definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos
(partida/chegada),  melhores  conexões  e  tarifas  promocionais,  procedendo,  ainda,  quando
solicitado pelo CONTRATANTE, à filtragem dos resultados por meio de critérios diversos, tais
como horários de embarque e desembarque, duração de voo, escalas,  conexões,  classes,
aeroportos, dentre outros;

7.1.3 Pesquisar, antes da emissão do bilhete de passagem, e apresentar ao CONTRATANTE,
as tarifas que no momento estiverem sendo praticadas pelas companhias aéreas, devendo
optar  pela de menor valor,  colaborando na definição de melhor roteiro e informando sobre
vantagens que o CONTRATANTE possa obter, sem que isso implique acréscimo nos preços
contratados.

7.1.4. Assegurar o fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por quaisquer das
companhias aéreas do setor, inclusive tarifas promocionais ou tarifas-acordo;

7.1.5. Nas hipóteses de solicitação, pelo CONTRATANTE, apenas do procedimento de reserva,
ou seja, sem a formalização imediata emissão de passagens aéreas, a CONTRATADA deverá
efetuar,  de  forma  automática  -  sem  necessidade  de  nova  solicitação  por  parte  do
CONTRATANTE - a sua tempestiva renovação, observadas as regras das companhias aéreas,
de  modo  a  garantir  que  as  reservas  efetuadas  sejam  renovadas/refeitas  durante  toda  a
semana,  não  podendo  haver  cobrança  de  qualquer  valor,  ao  CONTRATANTE,  pelos
procedimentos de reserva e de renovação de reserva, por  parte da CONTRATADA, sendo
devida  a  respectiva  taxa  de  transação  apenas  pela  eventual  emissão  da  passagem
correspondente;

7.1.6. Os bilhetes emitidos deverão conter o nome do passageiro, número do bilhete, o código
localizador, a companhia aérea, os trechos, as datas, os horários e as regras aplicáveis à tarifa,
os números de voos, os valores de tarifa, os assentos prioritários, bagagens extra e a taxa de
embarque;

7.1.7. Efetuar a marcação de assentos indicados pelo CONTRATANTE, sendo que, em caso
de inoperância do sistema,  deverá adotar  as providências cabíveis,  junto  aos balcões das
companhias aéreas do aeroporto, sem que isso implique o acréscimo nos preços contratados;

7.1.8.  As  reservas,  emissões  ou  cancelamentos  deverão  ser  realizados  dentro  do  prazo
estabelecido pelo CONTRATANTE;
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7.1.9. A alteração do bilhete de passagem deve ser precedida de nova cotação e reserva,
visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o
que for mais vantajoso para a Administração;

7.1.10.  No caso do não cumprimento dos prazos estipulados  para  emissão da  passagem,
havendo majoração da tarifa em relação ao valor  verificado na reserva,  o  fato  deverá ser
comunicado imediatamente ao CONTRATANTE para prévia autorização ou não da compra da
passagem majorada. O não atendimento a esse procedimento implica que tal diferença será
glosada pelo CONTRATANTE;

7.1.1.10.  Proceder, no momento do envio de bilhetes de passagem ao CONTRATANTE, à
remessa do detalhamento das regras relativas às passagens então emitidas, sobretudo em
relação aos valores e/ou percentuais a serem eventualmente cobrados e/ou reembolsados em
caso  de  alteração,  cancelamento,  no-show,  bagagem  extra,  acento  prioritário  e  demais
eventualidades;

7.1.11. Verificar, junto às companhias aéreas, e informar ao CONTRATANTE, os valores de
multa e diferença tarifária no caso de remarcação e cancelamento de passagens, indicando a
situação mais vantajosa, de forma a possibilitar ao CONTRATANTE a comparação e análise da
melhor  opção,  entre  solicitar  o  reembolso  ou  deixar  o  bilhete  como  crédito  para  futura
utilização;

7.1.12. Nas hipóteses de emissão, com posterior cancelamento/alteração, em que as empresas
aéreas não cobrem valores ou multa por cancelamento/alteração de bilhete, a CONTRATADA
deverá repassar o referido benefício ao CONTRATANTE, não devendo haver cobrança a esse
respeito.  A cobrança de taxa/multa  de cancelamento ou alteração deverá de bilhetes  pela
CONTRATADA deverá vir acompanhada de demonstrativo detalhado da respectiva companhia
aérea;

7.1.13. Nos casos em que houver aumento de custo em alternativas viáveis no caso de não
haver  disponibilidade  de  vagas  nas  datas  e  horários  requisitados,  o  valor  inicial  será
complementado e, se houver diminuição de custo, deverá ser emitida nota de crédito em favor
do CONTRATANTE, a ser utilizada como abatimento no valor da fatura posterior, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da solicitação formal;

7.1.14. Assegurar a validade das passagens aéreas pelo período de no mínimo um ano, a partir
da data de sua emissão, em se tratando de tarifa normal, conforme normas estabelecidas pelo
Departamento de Aviação Civil,  e,  para as tarifas promocionais,  validade estabelecida pela
Companhias Aéreas;

7.1.15. A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar a comprovação do valor vigente
das tarifas, na data da emissão dos bilhetes emitidos, os custos e os descontos;

7.1.16. Indicar o nome de 2 (dois) empregados/representantes da empresa junto a Prefeitura e
responsáveis por atender às demandas, objeto do contrato, no prazo de até 02 (dois) dias úteis
a constar da assinatura do contrato;

7.1.17. Sempre que solicitado pelo gestor ou fiscal do contrato, a empresa deverá substituir o
profissional alocado para prestação de atendimento que mantiver atuação ou comportamento
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios a disciplina da repartição ou ao interesse
público.
7.1.18. Observar, rigorosamente, as normas que regulamentam o exercício de
suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO



                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIROS     
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

8.1 O pagamento será realizado de forma integral, mediante o fornecimento à Prefeitura Municipal de Pinheiros/ES de Nota Fiscal Eletrônica, juntamente com a

comprovação de regularidade fiscal exigidos pelo art. 68 da lei n° 14.133/2021. O pagamento será efetuado em até 20 (vinte) dias, após a respectiva apresentação. 

9. CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1 O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, sem ter que indenizar o contratado, desde que a rescisão seja por interesse pú-

blico e seja comunicada com antecedência de no mínimo 30 (trinta) dias para atender interesse público.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1 Após o período de 12 (doze) meses o presente contrato poderá ser reajustado, após análise de recursos financeiros pelo secretário da pasta, utilizando fórmu-

la, tendo a administração a opção de escolha do índice que apresentar menor valor. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REGIMENTO

11.1 O presente contrato será regido pelas normas de direito público sendo aplicada supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de

direito privado conforme Art. 89 da lei 14.133/2021.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO

12. Em havendo interesse público, a presente prestação de serviços poderá ser prorrogada através de Termo Aditivo, em havendo interesses entre as partes, por

até igual período ora contratado.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES

13.1 Em havendo interesse público, o presente Contrato pode ser alterado unilateralmente para melhor adequação às suas finalidades, respeitados os direitos da

Contratada. Fica desta forma o Contratado obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o li -

mite de 25% (vinte e cinco por cento).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES

14.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais

seja:

14.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica o a execução do contrato;

14.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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14.1.8 Não acatar recomendações do fiscal do contrato; 

14.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

14.2.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.2.2 - As peculiaridades do caso concreto;

14.2.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.2.4 - Os danos que dela provierem para a Administração pública;

14.2.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

14.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/ad -

judicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da lei 14.133/2021 – das Infrações e Sanções Administrativas.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15.1 Fica responsável pela fiscalização do contrato o Servidor: ERIC CERQUEIRA SILVESTRE. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pinheiros/ES, para dirimir todas as dúvidas que possam surgir no cumprimento do presente Contrato, que não tenham condi -

ções de serem elucidadas amigavelmente.

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor, para que surtam os efeitos legais desejados, na presença de testemu-

nhas adiante nomeadas.

Pinheiros/ES, 19 de maio de 2025

EDILSON MORAIS MONTEIRO

Prefeito Municipal de Pinheiros/ES

CONTRATANTE

PERSONALITE TRAVEL TURISMO E EVENTOS LTDA - CNPJ n° 15.329.965/0001-08
REPRESENTANTE – LUCINALDO PEREIRA DOS SANTOS - CPF n° 009.741.281-39
CONTRATADO
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TESTEMUNHAS: 1) _____________________   2) ______________________


	CONTRATO Nº 071/2025, que entre si fazem de um lado o MUNICÍPIO DE PINHEIROS–ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 27.174.085/0001-80, com endereço na Av. Agenor Luiz Heringer, 231, centro, Pinheiros/ES neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. EDILSON MORAIS MONTEIRO, brasileiro, casado, Servidor Público, residente e domiciliado à Rua João Paulo II, s/n, Vila Verde, PINHEIROS – ES, Cep. 29980-000, portador do CPF/MF sob n.108.607.927-22 e portador da carteira de identidade n.1347680195/SSP-BA, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e do outro lado a empresa PERSONALITE TRAVEL TURISMO E EVENTOS LTDA - CNPJ n° 15.329.965/0001-08, Endereço: SRTVS QD Bloco 16° andar 619 edifício chateaubriand Brasília – DF, CEP: 70.340-906, neste ato representada por seu representante legal Sr. LUCINALDO PEREIRA DOS SANTOS, portadora do CPF n° 009.741.281-39, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, ajustam entre si o que segue, mediante as cláusulas e condições abaixo, bem como as normas estabelecidas pela Lei n.º 14.133/21, e suas alterações:
	EDILSON MORAIS MONTEIRO
	Prefeito Municipal de Pinheiros/ES

